
Município de Capaaema - pR
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INTERESSADO: Comissão permaneÍrte de Licitaçóes
ASSUITTO: AnáIise prêvia do pregão Eletrônico.

EMENTA: ANÁLISE PREVIA DA LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA
PARA ME E EPP. MODALIDADE PRL]GÂO ELETRÔNICO. PROCESSO
NUMERADO COM DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. OBJETOS E
JUSTIFICATIVAS SUF'ICIENTtrS. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO
DO EDITAL. PARECER FAVORÁVEJ,.

I. CONSULTA:
A Pregoeira e a

8.022 / 2021, encaminham
edital de pregão elehônico,
preços visando a âquisiçáo
pública de Capanema/pr,
seus anexos.

Constam no processo âdministrativo:
I) Portaria n 8.022 /2021; II) Solicitação dâ contrâtação; III) Termo de

Referência; W) Orçamento e pesquisa de preÇos; V) Despacho de encaminhamento do
Prefeito Municipal; vI) parecer do Departamento de contabilidade; vII) Minuta do
edital; e, VIII) Anexos. É o Re1atório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta procuradoria, nos
ternos do parágrafo único do art. 3g, da tei g.666/93, prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurÍdico dos documentos apresentados, nâo cabendo nenhuma
consideração acerca cro mérito dâ presente contratação e cla discricionariedade da
AdministâÇão Púbüca ao trâçar os parâmetros dos produtos entendidos como
necessários.

No entânto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem
o escopo de âpontâr possíveis riscos do ponto de vista jurÍdico e recomenclar alguma
providência para sarvaguardar a Administração e o erário púbrico. Assim, parte das
observações aqui expendidas se constitui em recomendaçÕes e, caso â AdministraÇâo
opte por não acatri-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. s0, da Lei n"
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competênciâ discricionária da autoridade administrativa, a
isoladamente no câso de descumprimento das recomendaçÕes deste
ausência de fundamentaÇão dos atos administrativos.

qual responde
parecer ou pela

Contudo, as questÕes que envolvem a legaüdade, isto é, os requisitos
previstos no ordeoamento jurídico são de observânciâ obrigâtória, os quais, para não
serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que â análise dos aspectos têcnicos dos
serviços da contrataçâo pretendi<ia pela Administração não constitui târefa afetâ a
este órgão jurídico, o que somente cie forma excepcionar poderemos acrentrar, em
razâo d'a omissáo grosseira d.o setor competente na descrição dos objetos ou na
justiÍicativa da contratação.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade juridica de caracterizaçáo do objeto
da licitacão como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/ 2OO2, e 12) anecessidade de se contratâr aquele que oferece o menor valor pe10 serviço/bem,
dentro dos parâmetros objetivamente Íixados no edital.

Nesse rumo, o pregáo é modalidade de licitação instituída pela tei
Federal n'. 10.520 /2O02, restritâ à contratâÇáo de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedirnentos próprios visando a acererar o processo de escolha de
futuros contratados da Administraçâo em hipóteses detenninadas e especÍÍicas,
aplicando-se, subsidiariamente, as normas rJa r*i g.666/93. A própria lei acima
mencionada, em seu art. 1., parágrafo único, esclarece o que se deve entender por
"bens e serviços comuns,,:

"Considerarn-se bens e seni.ços comuns, pora os fins e efeitos d,este artigo,aqueles anjos padroes de d.esempenho e qnlidade posrrr* ,", objetiuamentedeJíridos pelo edital, por meio de-especificàçaes uruiii io'Àur.oao,,.

A doutrina tem muito estudado
serviços comuns", citem-se as consideracões

a abrangência da expressáo "bens
do insigne Professor rlos
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Carualho Filho, em suâ obra*Manual de Direito Administraüvo " (25" Ed., Editora
Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo ,,bens e serviÇos comuns,, pernite a
âdoÇão do pregão parâ praticamente todos os bens e serviços:

, para especificar quais os bens e seruiços comuns, e diante d.a preuisao legal dectto rewlamenta\ foi expedido o De:creto n" S. 55§ de B.S:2\OO tpit. e*9.8.20oo). No ane*, onde há a erut.meraçao, pode conit"t"À.'Ç"" lroyt;íí*.ntutod.os os ben.s e seruiços foram consiáeraào" **rns; pii.r",7i'"riia"a.,
estarão fora da relação, o que significa que o pregao serà ad.otad.o em grandeescala".

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quanto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdãos 3lS/2OO4, 2.471/2OOS, ambos do
Plenário:

" 1 1. O administrador público, ao analisar se o objeto d.o pregã.o enqu(rdra_se no conceito de bem ou seruiço comum, d.euerà consiã.erã, aoi" yotir.-",o,"^,.1.i!::.: de 
,.de.sentpenho e. 

- 
quatid.ad.e podem ser objetiiamenteue1tntaos no edttol? As espec.ificaçóes estabelecidas sdo usuais d.emercqdo? Se esses dois requisitos forem cttenrlidos o bem ou seruiçopod.erti ser liaitado na modolidad.e piegao.

12. A ueirtcaçdo do niuel de espeiiyicídade do objeto constitui um ótimorecurso a ser utilizctdo pelo admirústrador público- na id.entifícoçíio d.e umbem de notureza comum. /.sso nao signifiàa qu" somente os bens pouco
:::i::11",!1d::1o ser objeto. ao pre"saõ, oo .o,t,aai, oaietos comptexostambém pod.ent ser enqu«clrado, ôo-á.o^un" 1...1;.íAcôrdão n" 313/2OO4 - pleaáriol

" 1 9. O entendimento d.e bem comum, d.e acord.o com d.iuersos autores,,::!"^t:y 
" "* com a.complexidade do bem ad.quiid.o e sim com produtosque selatn comumente encontrados no mercado, sem a necessidad,e de

?:te:agó-es e_specíficas para o fornecimento em questao,
lÀcôtdáo n' 2.47 L t 2OO8 - plenárlol

Iogo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Ter.rno de
Referência), bem como da veriÍicação de existência de um mercado vasto,
diversiÍicado e capaz de identificar ampramente as especificações usuais deste objeto,
infere-se que este pode ser considerado como bens comuns.

2.2. Do sistema de registro de pregos
No caso vertente, Administrâçâo optou pelo sistema de registro de

preços. A esse respeito, cumpre obse.ar o regramento inscurpido na Lei ne g.666, de
1993:

Art. 15. As compraq sempre que possíuel, deuerao:
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(...)
II - ser processadas atraués d.e sistema d.e registro de preços;

Para regulamentaÇão da contrâtaÇâo por registro de preços, foi editado
o Decreto ne 7'892/13, que estabeiece as hipóteses de contratâÇão suscetíveis de
Serem processadas por esta sistemática. E o que estabelece o art. 3e:

lf .* O Sistema de Registro de preços pod.eró_ ser adotctdo nas seguinteshipóteses:
I - qtnndo, pelas características d.o bem ou seruiço, houuer necesstd.ade d.econtrataçõe s fre quente s ;II - quand.o for conuenierLte a aquisiçao cle bens com preuiscio cle entregasparceladas ou contrataçtio de seruiços remunerad.os po, inidod, a" medid.i àiem regime de tareÍa;
III - qtanáo for conueniente a aquisiçao cje bens ou a contrataçã.o de seruiçospara atendimento a mais de um órgc1o ou entidade, ou a programas d.e gor.ino;
ou
IV - quando, pela ruahtreza d.o objeto, nõ.o Íor possíuel d.efi.nir preuiamerúe oquantitatiuo a ser demandado pela Administíaçâo.

Neste prisma, veriÍica-se que o presente procedimento lícitatório atende
aos requisitos legais para a adoçáo do sRp, notadamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2.3. Do Termo de Referência
Em licitações realüadas na modaliclade pregão, é obrigatória a

elaboraÇáo de termo de referência ou projeto Básico, que deve dispor sobre as
condiçÕes gerais de execuÇão do contrâto.

Destalte, limitando_se a examinar â presençâ dos elementos essenciais
do documento, verifica-se que o termo de referência atende de maneira suÍlciente
aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as
suâs propostâs.

Ademais. oportuno reqistrar a necessidade da aclministracão se atentar

para possibilitar o pagamento.

S""".ta"i" irrt"t"=="d" a- "ort""t"" r. at.rt" 
"o 

it"* 21 do Edital d" Li"lt""ào.
realize o requerimento de compra pela Secretaria Munlcipal solicitante.
anexando-o a Presente Llcitação.
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Ouanto ao recebimento dos obietos. calha observar oue a ausência
de confecção do

omitlrem.

2.4. Da Ata de Re€istro dc preços
Extrai-se que a Atâ tratou de contemplar todos os elementos do art. 1.,

II, do Decreto n" 7.8g2/13: preços, fornecedores, órgãos pafticipantes e condições a
serem praticarlas, conforme as disposições contidas no instrumento convocâtório e
propostâs aprcsentadas.

2.5. Da minuta do edital
A anáiise da minuta de editâ, foi conduzida à luz da legislação apricáve'

ao presente caso, qual se.ja, a l,ei lo.s2o /2oo2, o Decreto Federal n".7.g92/13, o
Decreto Municipal n". 4.119/OZ, a Lei Complementar Federal n" 123/2OO6, qte
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de pequeno porte, bem
como, de forma subsidiária, a Lei 9.666/gS.

Consoante âs âlteraÇÕes introduzidas pela ki Complementar n"
147 /2074 na Lei Complementar n" 123/2OO6, que dispõe no aÍ1-.47 e 4g, II, acerca
do tratamento diferenciarlo e simpliÍicado parâ as microempresas e empresas de
pequeno porte nas aquisiÇóes púb1icas, revela-se dever da administraçáo rearizar
licitaÇÕes com cota de atê 2s%o (vinte e cinco por cento) do objeto reservadâ pâra a
contrataÇão de ME's e Epp's, quando se trâtâr de certames para aquisiçáo de bens
de nâtureza divisivel.
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Nesse diapasão, analisando o Termo de Referência constâta_se, de Iâto,
que os itens que compÕem o objeto desta ricitação enquadram-se no conceito de bens
de natureza divisível, razáo pela quar conclui-se acertada a rearizaçáo aesta ricitação
com cota reservada para as Microempresas e Empresas de pequeno porte.

3. coNcLUSÃO
Diante do exposto, estâ procuradoria se manifesta Íâvoravelrnente à

publicaçáo da rninuta dr: edilal err apreÇo, llern corno cie seus:lnexos.
Recornenda-se a substituição de servidores comissiona<ios

12 f1sçalizsçflo do Contrato /ARp.
Ademals, lmportante sallentar

edltal no portal eletrônico do Munlcipio de
Federal 12,527 lz0lÍ.. É o parecer.

Capanema, 13 de dezembro de 2022.

por efeliv<ls

a necessldade de publicaçâo deste
Capanema, em atendimento à Lei

Pr'g"!'*
Romanü Ezer Barbosa
Procurador Municipal
oAB/PR 56.675

R'LTiI,:,1ÍfJ;,ng p.o

"àilflrtil#,
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